
 
 

 
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 5.510 - DF (2011/0051630-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MARCELO CARVALHO SOUSA 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FL.64 
INTERES. : UNIÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. UTILIZAÇÃO 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DE TURMA 
RECURSAL DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. NÃO CABIMENTO. LEI 10.259/01. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Apresenta-se incabível reclamação contra acórdão de turma recursal de juizado especial 
federal, com a finalidade de discutir contrariedade à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Há previsão legal de pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 
houver divergência entre decisões sobre questões de direito proferidas por turmas recursais. Se 
as turmas integrarem a mesma região, o pedido será julgado em reunião conjunta dos órgãos 
fracionários em conflito, sob a presidência do juiz coordenador. Se entre turmas de regiões 
distintas, a questão será dirimida pela Turma Nacional de Uniformização – TNU. Tão somente 
se a orientação adotada pela TNU contrariar súmula ou jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, caberá pedido a este dirigido. Inteligência do art. 14 da Lei 10.259/01.
2. Por força de decisão do Supremo Tribunal Federal, enquanto não criada a Turma de 
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Estaduais, é cabível a reclamação, no 
Superior Tribunal de Justiça, de decisão proferida por Turma Recursal Estadual, desde que 
contrarie súmula ou a orientação jurisprudencial deste Tribunal, hipótese, no entanto, diversa da 
tratada no presente feito.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 5.510 - DF (2011/0051630-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MARCELO CARVALHO SOUSA 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FL.64 
INTERES. : UNIÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO CARVALHO SOUSA 

contra decisão deste relator que indeferiu liminarmente a petição inicial da presente reclamação, 

porquanto proposta contra decisão da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção 

Judiciária do Distrito Federal.

Sustenta o reclamante, em essência, que a decisão impugnada teria usurpado a 

competência deste Superior Tribunal, ao adotar entendimento contrário ao firmado pela Corte 

Especial nos autos do AI no REsp 644.736/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, no 

tocante à prescrição em matéria tributária, após o advento da Lei Complementar 118/05. 

Argumenta ser cabível a reclamação, "tendo em vista a demonstração da efetiva 

dissidência jurídica entre a decisão dos juizados especiais e a jurisprudência dominante deste 

Egrégio Tribunal, bem como a similitude fática entre os arestos confrontados" (fl. 76e).

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 5.510 - DF (2011/0051630-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. 
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DE TURMA RECURSAL DE 
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. NÃO CABIMENTO. LEI 10.259/01. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Apresenta-se incabível reclamação contra acórdão de turma recursal de 
juizado especial federal, com a finalidade de discutir contrariedade à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Há previsão legal de pedido 
de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência 
entre decisões sobre questões de direito proferidas por turmas recursais. Se 
as turmas integrarem a mesma região, o pedido será julgado em reunião 
conjunta dos órgãos fracionários em conflito, sob a presidência do juiz 
coordenador. Se entre turmas de regiões distintas, a questão será dirimida 
pela Turma Nacional de Uniformização – TNU. Tão somente se a 
orientação adotada pela TNU contrariar súmula ou jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça, caberá pedido a este dirigido. Inteligência do 
art. 14 da Lei 10.259/01.
2. Por força de decisão do Supremo Tribunal Federal, enquanto não criada a 
Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 
Estaduais, é cabível a reclamação, no Superior Tribunal de Justiça, de 
decisão proferida por Turma Recursal Estadual, desde que contrarie súmula 
ou a orientação jurisprudencial deste Tribunal, hipótese, no entanto, diversa 
da tratada no presente feito.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A parte agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada, 

que merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fl. 64e).

A reclamação foi requerida contra decisão da Turma Recursal dos Juizados 

Especiais Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal, que teria usurpado a competência 

deste Superior Tribunal, ao adotar entendimento contrário ao firmado pela Corte Especial nos 

autos do AI no REsp 644.736/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, no tocante à 

prescrição em matéria tributária, após o advento da Lei Complementar 118/05. 
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Aduz que se deve aplicar "a exegese de que o prazo prescricional para a 

repetição/compensação dos tributos sujeitos a lançamento por homologação começa a fluir 

decorridos 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais um quinquênio 

computado do termo final do prazo atribuído ao Fisco para realizar a homologação" (fl. 8e).

A reclamação tem como finalidade preservar a competência do Superior Tribunal 

de Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões, sempre que haja indevida usurpação por 

parte de outros órgãos de sua competência constitucional, nos termos do art. 105, inc. I, letra "f", 

da Constituição Federal. Da leitura da petição inicial, não se verifica nenhuma das duas hipóteses 

preconizadas pelo texto constitucional. 

A parte reclamante defende, em essência, que há ofensa à orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. Na verdade, procura se utilizar da reclamação 

como sucedâneo recursal, o que não é cabível. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO ATACA O 
FUNDAMENTO ESPECÍFICO DA DECISÃO AGRAVADA – SÚMULA 
182/STJ.

1. A reclamação não é via adequada para impugnar decisão singular de 
magistrado de primeira instância sob o fundamento de que a jurisprudência do 
STJ e dos demais Tribunais pátrios esteja sendo vilipendiada, fundamento este 
que restou inatacado.

...............................................................................
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg na Rcl 3.306/PE, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, Primeira Seção, DJe 30/3/09)

É oportuno registrar que, por força de decisão do Supremo Tribunal Federal, 

enquanto não criada a Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 

Estaduais, é cabível a reclamação, no Superior Tribunal de Justiça, de decisão proferida por 

Turma Recursal Estadual, desde que contrarie súmula ou a orientação jurisprudencial desta 

Corte, consoante a seguinte ementa:

RECLAMAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO. ALEGAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA ENTRE DECISÃO PROFERIDA POR JUÍZO SINGULAR 
DE JUIZADO ESPECIAL ESTADUAL E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
NÃO CONHECIMENTO DA RECLAMAÇÃO.
- A presente reclamação deriva de recente decisão, no âmbito dos EDcl no RE 
571.572-8/BA, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 14.09.2009, do Pleno do STF que 
consignou que “enquanto não for criada a turma de uniformização para os 
juizados especiais estaduais, poderemos ter a manutenção de decisões divergentes 
a respeito da interpretação da legislação infraconstitucional federal”, tendo, por 
conseguinte, determinado que, até a criação de órgão que possa estender e fazer 
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prevalecer a aplicação da jurisprudência do STJ aos Juizados Especiais Estaduais, 
“a lógica do sistema Judiciário nacional recomenda se dê à reclamação prevista 
no art. 105, I, f, da CF, amplitude suficiente à solução deste impasse”.
- O âmbito de atuação do STJ nestas reclamações, deve-se restringir à análise 
dos acórdãos prolatados pelas Turmas Recursais Estaduais que contrariarem 
súmulas ou jurisprudência dominante do STJ. 
- Agravo não provido. (AgRg nos EDcl na Rcl 4.019/PB, Rel. NANCY 
ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 30/9/10)

Ocorre que, no âmbito dos juizados especiais federais, de que cuida o presente 

caso, a situação é distinta. Há previsão legal de pedido de uniformização de interpretação de lei 

federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito proferidas por turmas 

recursais. Se as turmas integrarem a mesma região, o pedido será julgado em reunião conjunta 

dos órgãos fracionários em conflito, sob a presidência do juiz coordenador. Se entre turmas de 

regiões distintas, a questão será dirimida pela Turma Nacional de Uniformização – TNU, nos 

termos do art. 14 da Lei 10.259/01. Tão somente se a orientação adotada pela TNU contrariar 

súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, caberá pedido dirigido a esta 

Corte, segundo o § 4º do mencionado preceito legal.

No caso, como se pode observar, de um acórdão proferido pela Turma Recursal 

dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal, a parte propôs a 

presente ação. Por conseguinte, deixou de observar as normas legais de regência. Daí o não 

cabimento da reclamação, porquanto está sendo utilizada como sucedâneo de recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg   na
Número Registro: 2011/0051630-0 Rcl    5.510 / DF

Números Origem:  200834009035924  448784920084013400

PAUTA: 08/06/2011 JULGADO: 08/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MARCELO CARVALHO SOUSA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - 
FUSEX/FUNSA/FUSMA/Fundo de Saúde das Forças Armadas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO CARVALHO SOUSA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FL.64
INTERES. : UNIÃO
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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